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.BRASÍLIA — As discussões sobre o 

turno de revezamento de seis horas arrai
gam a Brasília representantes de traba
lhadores e empresários. De manhã, os 

. P-f esidentes dos Sindicatos dos Metalúrgi
cos e dos Eletricitários de São Paulo, Luís 
António Medeiros e Rogério Magri, esti
veram com o Presidente da República em 
exercício, Ulysses Guimarães, para pedir 
a manutenção dos direitos sociais e traba
lhistas aprovados no primeiro turno de 
votações da Constituinte. A tarde, foram 
para o prédio do Congresso. 

Com táticas diferentes, eles acompa
nharam os debates no auditório anexo ao 
gabinete da Liderança do PMDB, onde es
tavam reunidos os Líderes partidários. 
Os trabalhadores fizeram verdadeiro co
mício, enquanto os empresários procu
raram contatos com parlamentares. 

Com faixas, camisetas e bonés que pe
diam o turno de seis horas, representan
tes dos Sindicatos de Petroleiros do Rio 
de Janeiro, Metalúrgicos do Rio Grande 
do Sul e Papaleiros de São Paulo chega
ram a realizar um debate com o Deputado 

João Paulo (PT-MG), sindicalista e autor 
da emenda que introzudiu o turno de seis 
horas no projeto de Constituição. Eles 
não aceitavam a supressão da palavra 
"máxima", que, diziam, admitiria a eleva
ção do turno para oito horas, através de 
horas extras. João Paulo os tranquilizou, 
afirmando que a jornada de seis horas 
ficaria garantida mesmo com a supressão 
daquela expressão. 

Pela manhã, João Paulo recebera em 
seu gabinete os empresários António Rat-
ton, do Grupo Mennesman, e Peter Ro-
senfeld, do Grupo Gerdau. Os dois defen
deram a supressão total do dispositivo. À 
tarde, os empresários estiveram com o 
Senador Marco Maciel (PFL-PE) e com o 
Deputado José Bonifácio (PDS-MG). Mas 
negaram que estivessem acompanhando 
as discussões: 

— Estamos aqui apenas como curiosos 
— afirmou António Ratton. 

Segundo informou João Paulo, também 
estiveram no Congresso representantes 
da Usiminas e Belgo Mineira, empresas 
siderúrgicas contrárias ao turno de seis 

Teletoto de Luiz António 

Apesar da presença de muitos Constituintes não houve número para votação 

Falta de quorum 
impede votação 

BRASÍLIA — O atraso de sete Consti
tuintes impediu que houvesse votação on
tem na Constituinte. O Senador Mauro 
Benevides (PMDB-CE), no exercício da 
presidência, encerrou a verificação de 
quorum quando o painel eletrônico re
gistrava o comparecimento de 273 parla
mentares. A lista de presença fora assina
da por 18 Consti tuintes que não 
chegaram a tempo de acionar o painel, o 
que aumentaria o número para 291, 11 a 
mais do que o necessário para a vota
ção. 

Até a verificação de quorum, às 
15hl5m, 22 Constituintes discursaram, a 
maioria para fazer a mesma reclamação: 
não basta a presença de 280 parlamenta
res para a votação; é necessário tam
bém o comparecimento do Presidente 

Ulysses Guimarães. 
O Deputado Victor Faccioni (PDS-RS) 

protestou contra a forma centralizadora 
de Ulysses conduzir os trabalhos, o que 
impede que os demais membros da Mesa 
dirijam de fato as votações. Por isso, o 
Deputado Adylson Motta (PDS-RS) pediu 
que a Mesa cancelasse as sessões marca
das para esta semana. Segundo ele, como 
não haverá sessão sexta-feira, a Consti
tuinte acabaria tendo apenas o dia de 
amanhã para votar, pois muitos parla
mentares viajarão a seus Estados para 
as convenções municipais. O Deputado 
Amaury Muller (PDT-RS) também se 
queixou: para ele, o trabalho das lideran
ças, fazendo reuniões sucessivas para 
conseguir acordos e apressar as votações, 
não é correspondido pelo plenário. 

Sabóia: benefícios que oneram País devem cair 
SALVADOR — O Ministro da Marinha, 

AÍmirante Henrique Sabóia, acredita que 
a nova Constituição atenderá aos interes
ses de toda a sociedade brasileira desde 
que alguns pontos, que considera imper
feitos, sejam modificados no segundo tur
no. Ele espera que sejam avaliados os 
custos das vantagens sociais concedidas 
no primeiro turno, com a identificação 
das fontes de recursos, a fim de evitar 
problemas futuros: 

— Não acredito que o projeto seja apro
vado como está. Muitos pontos serão alk 
rados, porque, mesmo tende sido incluí
dos com a melhor d̂  intenções, poderão 

criar sérias dificuldades económicas para 
o País. 

Ele criticou especificamente o artigo 23 
das Disposições Transitórias, que restabe
lece uma série de privilégios para os fun
cionários públicos civis e militares apo
sentados ou que tenham pedido 
transferência para a reserva. De acordo 
com o projeto aprovado, esses funcioná
rios gozariam de todos os benefícios da lei 
em vigor na época de sua admissão, até 
promoções. Para o Ministro, a volta de 
privilégios suprimidos por serem inade
quados só trará prejuízos à sociedade. 

horas. Em reunião que será realizada ho
je pela manhã, constituintes sindicalistas 
tentarão novamente chegar a um acordo. 
Será analisada uma proposta do Deputa
do Luís Roberto Ponte (PMDB-RS), que 
fixa a jornada em 40 horas semanais — 
intermediária entre as 48 semanais (oito 
horas diárias) e as 33 horas semanais 
(seis horas diárias). Os empresários ga
rantiram que não aceitam essa alternati
va. 

Jõao Paulo defende as seis horas, argu
mentando que esta alteração implicará 
aumento de 0,57 por cento no custo do 
produto. Ponte contesta este número e 
apresenta outros argumentos contra as 
seis horas. Afirma, por exemplo, que o 
salário pago atualmente a três trabalha
dores será dividido entre quatro com a 
nova jornada: 

— O que reduz a pobreza é o au
mento da produtividade, e isto não ocor
rerá. Teremos apenas mais gente para fa
zer o mesmo serviço. Isto representa a 
perpetuação da miséria. 

Impasse em 5 pontos 
atrasa Direitos Sociais 

BRASÍLIA — Fortes divergências quan
to ao turno de seis horas, a remune
ração das horas extras, a licença-paterni-
dade, o direito de greve e a imprescritibi-
lidade das ações trabalhistas continuam a 
atrasar a votação dos direitos sociais do 
projeto de Constituição. Em consequên
cia, o capítulo só deverá ser votado na 
semana que vem, quando um grande nú
mero de sindicalistas, convocados para o 
Plenário Nacional Sindical — marcado 
para quarta-feira — estará em Brasília. 

Ontem, os Líderes só chegaram a acor
do sobre temas menos relevantes, como o 
seguro-desemprego; o salário mínimo; 
participação dos trabalhadores nos ór
gãos colegiados e eleição de delegado sin
dical nas empresas com mais de 200 em
pregados. As negociações continuam hoje 
de manhã. 


